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	CNASI

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DOS SERVIDORES DO INCRA



SEMINÁRIO NACIONAL SOBRE A REFORMA AGRÁRIA E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

RELATÓRIO DETALHADO
I - Introdução 
O Seminário Nacional sobre Reforma Agrária e o Desenvolvimento Sustentável, realizado em parceira com a Direção do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ocorrido em Brasília, no período de 30 de novembro a 2 de dezembro de 2010, configurou-se num rico espaço no qual as representações dos servidores deste Instituto, dos movimentos sociais, da academia e do Governo Federal puderam colocar suas diferentes visões e avaliações sobre a temática agrária e a sustentabilidade do processo de ocupação e utilização do meio rural brasileiro. 
Foram debatidos assuntos inerentes ao papel do Estado, do Governo e da sociedade na formulação e condução das políticas públicas orientadas para o meio rural, em especial as relacionadas às obrigações institucionais do INCRA e do MD. Criou-se, com isso, um ambiente altamente dialético a propiciar a todos os participantes o reexame de seus conceitos e concepções acerca de tais temas. 
Pode-se dizer que o Seminário também cumpriu a sua função instigadora das consciências, das atitudes e das ações de seus participantes, frente ao desafio que é a realização da reforma agrária no Brasil, para além da fria e incompleta interpretação das limitações políticas, normativas e administrativas que se interpõe à sua efetivação.

Em suma, o Seminário possibilitou acrescentar aos agentes a serviço do Estado brasileiro – servidores do INCRA e do MDA, afora percepções diferenciadas das habituais, elementos indutores da conversão do estado de alienação/inércia em energia catalisadora de uma nova consciência e discernimento, necessários à construção de uma realidade agrária mais equilibrada, sob o ponto de vista econômico e socioambiental.  
II – Objetivos
O Seminário elegeu como elemento nuclear o debate sobre as questões agrárias e fundiárias – entendidas como fundamentais à construção de um meio ambiente que se quer saudável, enquanto garantia à reprodução das diferentes formas de vida –, em especial a humana, definindo, para tanto, os seguintes objetivos:
· A visualização dos limites e possibilidades à implementação de políticas públicas que supram os direitos fundamentais do homem do campo, em conformidade com a função social da propriedade rural e um desenvolvimento fundado no equilíbrio socioambiental;
· A análise dos meios disponibilizados à execução das ações de reforma agrária e ordenamento fundiário visando construir proposições e/ou diretrizes que sinalizem para superação dos obstáculos existentes, internos e externos às instituições INCRA e MDA, buscando elevar seus desempenhos frente as suas atribuições;

· A definição de diretrizes e estratégias necessárias ao resgate e aperfeiçoamento das parcerias do INCRA e MDA com organizações especializadas sem fins lucrativos, a exemplo das representações do público beneficiário da reforma agrária, identificadas  com a missão institucional e essenciais ao planejamento e execução das ações de estruturação e viabilização dos assentamentos de reforma agrária.

· A valorização do corpo funcional do INCRA e do MDA com políticas de capacitação e melhoria das condições de trabalho, recompondo seu quadro efetivo e seus padrões remunerativos – por demais inferiorizados em relação às instituições análogas.
III - Desenvolvimento

O Seminário se desenvolveu em meio às exposições dos convidados-pesquisadores e aos debates com as representações dos movimentos sociais e dos servidores, sobre o papel do Estado e de suas organizações, como o INCRA e o MDA, na formulação e condução das ações de ordenamento fundiário e de reforma agrária. Brotaram, a partir daí, de forma quase unânime, as reafirmações sobre a atualidade dessas políticas, de ordenamento fundiário e reforma agrária, ao equacionamento dos graves problemas sociais e ambientais, provocados, sobretudo, pela expansão descontrolada do agronegócio e do negocio mineral a demarcarem o processo de ocupação e utilização do território rural brasileiro. 
Ficou patenteada, mais do que os necessários ajustes pelos quais têm que passar a legislação agrária, na linha de reforçar o principio constitucional da função social da propriedade da terra e os instrumentos operacionais criados para lhe darem efetividade, a exemplo do INCRA e MDA, a necessidade de o Estado se autodeterminar em integrar as suas políticas públicas e começar a interceder de forma mais planejada na ocupação e utilização de seu território, ora a mercê dos interesses de um mercado sem limite. Estabelecer limite ao processo expansionista dos negócios agropecuários e minerais é uma condicionante importantíssima à promoção do desenvolvimento sustentável, em bases econômicas, sociais e ambientais, na perspectiva da ratificação da soberania territorial e alimentar – elementos fundantes do Estado Democrático de Direito.   

No geral, os debates e as exposições feitas apontaram para um novo enfoque estratégico no processo de afirmação da soberania territorial e alimentar do povo brasileiro. Desta feita, é de se afirmar, considerando a grande expansão do agronegócio, fundado em monoculturas e na incorporação de extensas áreas de terras, que a exploração deste tema, avocado pelo próprio Estatuto da Terra, é algo tão atual como inadiável a ser tratado de forma conseqüente. Destarte emergiu no Seminário a necessidade de se discutir, de forma contextualizada, nesse momento de transição política e iminente mudança de Governo, o papel do INCRA e MDA, como órgãos de Estado responsáveis pela formulação e condução de políticas públicas para o meio rural. 
Estes órgãos são importantes para uma grande parcela da população pelo fato terem em suas alçadas o ordenamento da estrutura fundiária nacional e a reforma agrária – programas basilares à implementação de qualquer modelo de desenvolvimento sustentável que tenha como princípio o equilíbrio socioambiental, com progresso econômico, paz e justiça. As contradições presentes às relações sociais e de produção no campo, manifestadas pela concentração da propriedade, pela continuada exclusão social e degradação ambiental, por si só, justificam a constituição de fóruns, como o realizado, para aprofundar reflexões acerca de questões tão emblemáticas como vitais para nação brasileira. Isso, em face de suas intrínsecas ligações com a efetivação dos direitos humanos fundamentais – a exemplo do direito à propriedade, ao trabalho, à educação, à saúde, ao meio ambiente, à cultura, ao lazer, enfim, a todas as formas de direito capaz de garantir indistintamente, a qualquer cidadão, vida com dignidade. 
Discutir, portanto, essas políticas públicas de ordenamento da estrutura fundiária e de reforma agrária, conferidas ao INCRA e MDA, considerando sua importância à materialização desses direitos humanos fundamentais, representou, antes de tudo, uma decisão assumida pelo quadro funcional da Instituição. Essa decisão foi ainda compartilhada com os demais atores sociais, identificados com seus propósitos, na linha não apenas reflexiva, mas da construção de alternativas ao fortalecimento da Autarquia, reafirmando-a como instrumento propulsor das mudanças exigidas por uma realidade agrária com fortes contradições. Os cerca de cem participantes diários – entre os quais servidores do MDA e do INCRA, gestores públicos, especialistas, estudiosos, assentados, agricultores familiares, integrantes de movimentos sociais e organizações não-governamentais, políticos, sindicalistas –, foram os grandes responsáveis pela qualidade das discussões do evento.

IV – Diretrizes
Das informações apresentadas sobre os diferentes temários, compreendendo os pontos de vistas explicitados e as calorosas discussões e debates, surgiram diversas diretrizes que devem nortear as política de ordenamento fundiário, democratização do acesso à  terra  e desenvolvimento sustentável no Brasil, para além da proposições de estruturação dos órgãos que planejam e executam essas políticas, com destaque para valorização dos quadros profissionais desses organismos de Estado (INCRA e MDA) encarregados de darem efetividade a essas ações. Essas diretrizes são apresentadas de forma sintetizada a seguir.

· Missões de Estado - Reforma Agrária, Ordenamento Fundiário e Desenvolvimento Sustentável: 
1 – Planejar as ações de Reforma Agrária (RA) e ordenamento fundiário, em estrita observância aos requisitos da função social da propriedade rural e do modelo de desenvolvimento sustentável, priorizando as famílias acampadas e assentadas, além das comunidades tradicionais que habitam o campo, a exemplo dos remanescentes de quilombos, dos indígenas, ribeirinhos entre outros, com o objetivo maior de assegurar-lhes o provimento de seus direitos fundamentais, como o direito à terra para trabalhar e viver dignamente; 

2 – rever a definição do modelo de desenvolvimento tendo a Reforma Agrária e o desenvolvimento sustentável como fator/elemento estruturante;

3 – elaboração do III PNRA;

4 – ampliar a Reforma Agrária incluindo em seu público beneficiário as comunidades tradicionais com o reconhecimento das terras destas comunidades (quilombolas, ribeirinhos, etc) estendendo a estes as políticas publicas dos assentamentos, com ampliação das mesmas contemplando as necessidades produtivas (comercialização, Ater, crédito), sociais (habitação, saúde, educação, lazer), ambientais (licenciamento ambiental, sistemas de produção ecológica) e infraestrutura básica (estradas, energia elétrica e abastecimento de água);

5 – fazer valer o Estatuto da Terra, com eliminação do latifúndio e do minifúndio (remembramento, até hoje não contemplado);

6 – assentar todas as famílias acampadas como ação emergencial e planejar o assentamento do público potencial da Reforma Agrária;

7 – investir na qualificação dos assentamentos contemplando as necessidades produtivas (comercialização, Ater, crédito), sociais (habitação, saúde, educação, lazer), ambientais (licenciamento ambiental, sistemas de produção ecológica) e infraestrutura básica (estradas,energia elétrica, e abastecimento de água), garantindo a qualidade de vida nos assentamentos;

8 – políticas públicas atuação institucional integrada (intra e interinstituições), participativa e transparente e estabelecimento de parcerias;

9 – realizar a Reforma Agrária contemplando as diversidades regionais com implantação de assentamentos compatíveis com os biomas, readequando, para tanto, a estrutura de serviços do INCRA;

10 – rever a política de crédito/Pronaf e disponibilizar crédito e fomento com vistas a mudança da matriz tecnológica voltada para a agroecologia e outros sistemas de produção sustentáveis;

11 – instalação das famílias assentadas a fundo perdido;

12 – universalizar e qualificar a Ater de modo que atuem compreendendo as demandas dos assentados e agricultores familiares;

13 – ampliar (universalizar) PRONERA e criar a universidade camponesa, contemplando todos os níveis de educação;

14 – criar e/ou fortalecer espaços de participação dos trabalhadores rurais e suas organizações na definição e gestão das políticas de Reforma Agrária;

15 – promover ações para descriminalizar os movimentos sociais e trabalhadores rurais, banindo todos os atos autoritários dos governos anteriores;

16 – promover o desenvolvimento da agroindustrialização dos assentamentos da RA, com ampliação do Programa Terra Sol e outras ações afins;

17 – estabelecer efetiva relação com o PAA e outros programas de alimentação escolar para garantia a comercialização da produção de assentados e agricultores familiares e comunidades tradicionais;

18 – criação de programas no molde do PAA para produção de mudas e construção de viveiros com estímulo à recuperação do passivo ambiental e as explorações econômicas de essências nativas;

19 – realizar o reordenamento da estrutura fundiária via RA e regularização fundiária com observância rigorosa do cumprimento da função social da propriedade da terra, resgatando suas múltiplas dimensões – produtiva, trabalhista , social e ambiental –, conforme definida na CF/88 e Estatuto da Terra;

20 – reformular o Programa Terra Legal (atualmente do MDA), repassando-o à alçada do INCRA e obedecendo à Constituição de 1988, com a regularização somente das ocupações dentro dos limites da pequena propriedade, arrecadando o excedente e destinando ao assentamento dos trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra;

21 – estabelecer o limite da propriedade, mediante o encaminhamento de PEC ao Congresso Nacional;

22 – atualizar os índices de produtividade, ampliando a possibilidade de desapropriação das propriedades que não cumprem com a Função Social;

23 – reestruturar o cadastro de imóveis rurais e fortalecê-lo enquanto instrumento de planejamento;

24 – criar mecanismos que delimitem a alienação de terras públicas ou privadas a estrangeiros no limite máximo de 35 módulos fiscais;

25 – retirar do INCRA a responsabilidade de fazer o licenciamento ambiental dos assentamentos, além de promover ações para resolver entraves/impasses e correção de seus passivos, estabelecendo regras que facilitem o licenciamento, a exemplo de Minas Gerais, que estabeleceu que os PAs com menos de 100 famílias não precisam passar pelo licenciamento comum, mas por processo interno do INCRA sob a fiscalização de órgãos ambientais;

26 – construção de espaços de diálogo sobre agroecologia e tecnologias alternativas nos assentamentos;

27 – pagamento pelos serviços ambientais como um serviço ecossistêmico na forma de incentivo à recuperação de áreas degradadas, cujos benefícios são extensivos a toda sociedade;

28 – estabelecer parceria com EMBRAPA e universidades para o desenvolvimento de pesquisa para implantação dos sistemas agroecológico, agrossilvopastoril e outros voltados para a produção ecológica/orgânica;
29 – priorizar a consolidação de assentamentos.

· Instrumentos de Execução - MDA e INCRA:
1 – Que os órgãos que planejam, executam e coordenam as políticas de reforma agrária, ordenamento fundiário e desenvolvimento sustentável, a exemplo INCRA e MDA sejam reestruturados e adequados às demandas presentes e potenciais dos agricultores familiares/campesinos, das populações tradições do campo e do público beneficiário da reforma agrária em geral; 
2 – rever política de emancipação dos assentamentos;

3 – regularização de terras apenas pela concessão do direito real de uso;

4 – cruzamento dos dados do INCRA, IBGE, Receita Federal e cartórios;

5 – que os ouvidores agrários não sejam indicados pelos superintendentes para evitar a parcialidade por conta do atrelamento da influência da política local;
6 – rever a política de metas do INCRA e priorizar a qualidade das ações;
7 – reeestruturação/reaparelhamento do INCRA com a criação de novas SRs e Unidades Avançadas;

8 – que os servidores do INCRA se manifestem de forma oficial e publicamente sobre os perfis que a categoria entende como melhor condizentes com as atribuições do MDA e da autarquia, desde o ministro, presidente e demais cargos de chefia previstos no Decreto nº 5.497, de julho de 2005;
9 – contratação imediata dos concursados aprovados e redução da contratação de pessoal terceirizado;
10 – realização imediata de novo concurso público atenda a demanda de todos os cargos da autarquia;
11 – que seja usada uma metodologia de concurso público que consiga captar servidores com perfis adequados às atribuições do INCRA e MDA, nos moldes de como é realizado para ingresso na Receita Federal, Itamarati e Polícia Federal;
12 – fortalecimento do INCRA e MDA com definições de ações específicas para cada um, eliminando o choque de atribuições;
13 – reorganizar e recompor na estrutura organizacional do INCRA no que se refere aos cargos de Chefia para servidores cursados, com definição de “DAS” para as Superintendências Regionais (SR) e Unidades Avançadas (UA); 
14 – que na ocupação dos cargos de Chefia seja banido o critério exclusivo e predominantemente político partidário, em detrimento ao perfil técnico e político institucional;
15 – respeitar a Lei 5.497/05 que determina o percentual de 75% de ocupação dos DAS por concursados;
16 – autonomia para os servidores do INCRA participarem da indicação de superintendentes regionais;
17 – que INCRA assuma o compromisso em promover debates em prol dos funcionários;
18 – melhor qualidade e condições de trabalho no âmbito das SRs e UAs;
19 – criar meios para que seja facilitada a consignação de contribuição de servidores com as associações da categoria;

20 – criar e viabilizar campanha de comunicação que valorize o INCRA e as suas atribuições;

21 – viabilizar seguro para viaturas do INCRA, além de outras medidas que dê segurança aos servidores que circulam em tais veículos.
· Agentes de Execução – Servidores do INCRA e MDA:
1 – Que os quadros pessoais do INCRA e MDA sejam recompostos, em termos quanti-qualitativo, acrescidos da estruturação/reestruturação de suas carreiras, com a sua consequente valorização profissional sob os aspectos de formação, capacitação e remuneração digna;  

2 – isonomia entre o pessoal de nível superior do INCRA, com paridade entre ativos, aposentados e pensionistas; 
3 – que a remuneração total para o nível intermediário tenha a equivalência de 70% do total da remuneração do nível superior e que a de auxiliar obedeça a 70% do total da remuneração de nível intermediário, sem prejuízo da Gratificação por Titulação (GT) e Gratificação por Qualificação (GQ);
3 – Gratificação por Qualificação e Titulação para todos os servidores; 

4 – dotar o INCRA dos recursos financeiros, humanos e materiais compatíveis como atual passivo em termos de demandas de serviços e das necessidades crescentes da demanda potencial;

5 – capacitação/qualificação dos servidores do INCRA e assentados, com a criação da Escola de Governo;
6 – reforçar o movimento de reestruturação das carreiras, bem como estabelecer a isonomia entre elas;
7 – retorno à ascensão funcional de todos os servidores, independentemente de nível, cargo e carreira;
8 – gratificação/indenização de pelo menos 30% (trinta porcento) a mais em remuneração para servidores lotados na Amazônia Legal, percentual não incorporativo ao salário e que será perdido ao deixar a região;
9 – equiparar a remuneração dos servidores do Incra a valores percebidos por profissionais do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), para pessoal de nível superior, e Banco Central do Brasil (BACEM) – dos níveis médio e intermediário;

10 – que as propostas remunerativas já existentes sejam discutidas junto a CNASI/CONDSEF/INCRA/GOVERNO;
11 – instituir o adicional de insalubridade e periculosidade nas carreiras de servidores do INCRA;
12 – capacitação e treinamento para as diversas áreas do INCRA.
Brasília/DF, 17 de dezembro de 2010
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